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RESUMO EXPANDIDO 

A água é responsável pela manutenção da vida no planeta e do desenvolvimento das atividades. 

O uso da água em qualquer setor gera o efluente com diferentes características e volumes diversos. 

Estima-se que cerca de 80% do uso da água gere esgoto (DIAS, 1999).  

Um dos setores que devem implementar a sustentabilidade devido à grande quantidade de 

impactos, inclusive quanto à geração de efluentes, é a construção civil. Estima-se que o conjunto de 

empresas do ramo atingiu cerca de 6,2 milhões de trabalhadores com carteira assinada (CBIC, 2017). 

Apesar disto, conforme John (2001), o setor é responsável por extrair entre 15% e 50% dos recursos 

naturais. Como uma medida para controlar um dos impactos gerados no início da obra, está a adoção 

de tecnologias descentralizadas e compactas como o reator BioGill. Este módulo biológico composto 

por membranas nanocerâmicas realiza o tratamento de maneira eficaz através de um biofilme que 

consegue reduzir ativamente material orgânico e nutrientes resultando em uma melhoria da qualidade 

do efluente final (BIOGILL, 2016). 

Sendo assim, este trabalho tem por objetivo analisar o sistema BioGill como uma alternativa 

sustentável e descentralizada no tratamento de águas residuárias gerados em um canteiro de obras 

verificando as possibilidades de reúso interno.  

A implementação do piloto de tratamento de efluentes ocorreu no bairro Santos Dumont, que 

infelizmente não apresenta rede coletora de esgoto. Para o dimensionamento da ETE, foram usados os 

seguintes dados: área disponível em torno de 10 m2, número de funcionários em torno de 30 e vazão 

do projeto de 1 m3/d. O projeto piloto operou do dia 12/10/2020 a 26/11/2020. O efluente tratado foi 

analisado com base na legislação estadual de reúso de São Paulo (SSRH 1/17) e Ceará (COEMA 

2/17) e na NBR 13.969/93. Entre as possibilidades de reúso que foram identificadas estão: lavagem de 

maquinários, irrigação paisagística e reúso em vasos sanitários. A Tabela 1 mostra os resultados da 

ETE. 
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Tabela 1 - Análise do Efluente, Eficiências de Remoção e Comparações com Legislações de Reúso.   

Parâmetro 
Efluente 

Bruto 

Efluente 

Tratado 

Eficiências 

(%) 

NBR 

13.969/93 

Coema CE 

nº 2/17 

SSRH/SP 

1/17 

DBO (mg/L) 421 35 91 - - ≤10 

DQO (mg/L) 1.320 136 89 - - - 

Fósforo (mg/L) 11 0,92 91 - - - 

Coliformes Fecais 

(UFC/100 mL) 
>160.000 Ausente 100 <500 <1.000 0 

Turbidez (UNT) 240 11 95 <10 - ≤2 

pH 7,2 5,0 - 
6-8 

 
6-8,5 6-9 

Cloro Residual (mg/L) - >5 - >0,5 - <1 
Fonte: Autor, 2020. 

Em suma, foi possível verificar que o Brasil é incipiente quanto a legislações de reúso do 

efluente tratado, apesar de existirem várias normas e legislações estaduais tentando apresentar padrões 

de reúso. A ETE implementada ao longo de um mês apresentou eficiências elevadas em termos de 

remoção de DBO, DQO, Fósforo, Coliformes Fecais e Turbidez, porém não alcançou os padrões 

restritivos exigidos das normas de reúso analisadas para atividades fins.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Esgotamento Sanitário; Tecnologias Ambientais; Construção Civil.   
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